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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES, INFÂNCIA E JUVENTUDE E 1ª CÍVEL DA COMARCA DE IVOLÂNDIA/GO.
Processo n.º 200804358359

BRADESCO SEGUROS S/A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por LUZENITA ARLINDA DE JESUS FERREIRA, apresentar RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara Cível.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede procedência.

Ivolândia, 11 de outubro de 2011.
  João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

  OAB/RJ 134.307
   OAB/RJ 113.815

  OAB/RJ 114.089

   Gustavo Luis Teixeira
        Carlos Alberto da Silva Vaz      OAB/GO 30.132


       OAB/GO 30.123
ORIGEM: VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES, INFÂNCIA JUVENTUDE E 1ª CÍVEL DA COMARCA DE IVOLÂNDIA/GO.
PROCESSO: 200804358359
APELANTE: BRADESCO SEGUROS S/A E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.

APELADA: LUZENITA ARLINDA DE JESUS FERREIRA
RAZÕES DE APELAÇÃO

AUGUSTA CORTE

ÍNCLITOS JULGADORES

BREVE RELATO DOS FATOS
Alega o Apelado, em sua peça vestibular, que no dia 28/04/2008, foi vítima de acidente automobilístico, restando permanentemente inválida.

Entendendo o ora Apelado que faz jus à indenização securitária no valor de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), ingressou com a ação, pleiteando erroneamente a integralidade do Seguro, tentando fazer crer que se encontrava TOTAL e PERMANENTEMENTE inválido no percentual de 100% (cem por cento).
O M.M. Juízo “a quo” condenou a Apelante ao pagamento de indenização no valor R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), TOTALIZANDO 100% (CEM POR CENTO) DE INVÁLIDEZ PERMANENTEMENTE.
Prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!
DA R. DECISÃO ATACADA

O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como parcialmente procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora Apelante, da seguinte forma:

“...NA CONFLUÊNCIA DO EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL E CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO DPVAT NO VALOR R$ 13.500,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS) QUANTIA QUE DEVERÁ SER ATUALIZADA PELO INPC A PARTIR DA OCORRÊNCIA DO FATO (28/04/2008) E ACRESCIDA DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS A PARTIR DO ATO CITATÓRIO. EM RAZÃO DA SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DA AUTORA (CPC, ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO), CONDENO A PARTE REQUERIDA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE FIXO EM 15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO ATUALIZADO...”
Inconformada com a r. sentença, vem a Apelante esposar suas razões para reforma in totum da sentença ora guerreada.
INARREDÁVEL IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO AUTORAL

- carência probatória – 
Merece reforma a r. sentença de fls., eis que não deu o desfecho merecido à lide. Isso porque o pleito autoral em hipótese nenhuma poderia ter sido julgado procedente, ante a evidente ausência de provas para corroborar a versão inaugural.

Neste sentido o Egrégio Tribunal do Estado de Goiás, Senão vejamos:

3ª Câmara Cível – Apelação Cível nº 128530-2/188 – Protocolo: 20082726857 – Rel. Des. Felipe Batista Cordeiro – Ementa: “Apelação cível – Seguro DPVAT – Relatório Hospitalar – Declarado ausente o dano alegado – Quando constante nos autos provas que atestem a invalidez permanente, não é obrigatório a realização de perícia judicial ou do IML. No entanto, no caso em tela a apelante não logrou êxito na comprovação do dano alegado, visto que no relatório médico-hospitalar, consta que a vítima sofreu apenas escoriações leves, não sendo submetida a cirurgia ou qualquer outro tratamento complexo, pelo contrário, sendo realizado somente uma radiografia e medicada pelo médico plantonista. Indenização negada. Recurso improvido.”

“Acorda, o Tribunal de Justiça do Estado, em sessão de sua terceira Câmara Cível, primeira Turma Julgadora, a unanimidade de, conhecer do apelo e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator”. (grifou-se e sublinhou)

3ª CÂMARA CÍVEL – APELAÇÃO CÍVEL Nº 127739-2/188 – PROTOCOLO: 200802194189 – REL. DES. JOÃO WALDECK FELIX DE SOUZA – EMENTA: “APELAÇÃO CÍVEL – SEGURO DPVAT – INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA – AUSÊNCIA DO LAUDO DO IML E PERÍCIA JUDICIAL – IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO DADA A NOTÓRIA INDUSTRIALIZAÇÃO DE DEMANDAS ENVOLVENDO COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO PELO SEGURO DPVAT E AS FREQÜENTES CONSTATAÇÕES DE FRAUDES NOS DOCUMENTOS APRESENTADOS, NÃO MAIS SE ADMITE O PARECER UNILATERAL DE MÉDICO PARTICULAR PARA COMPROVAR A INVALIDEZ PERMANENTE (...). A IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO REVELA-SE COMO ÚNICO DESFECHO POSSÍVEL, DADO O INSUFICIENTE ACERVO PROBATÓRIO PRODUZIDO PELA PARTE AUTORA, NÃO SE DESINCUMBINDO SATISFATORIAMENTE DO ÔNUS DISPOSTO NO ARTIGO 333, INC I, DO CPC. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E IMPROVIDA.
Acordam os integrantes da terceira turma julgadora, da terceira Câmara Cível, a unanimidade de, conhecer do apelo e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator. (grifou-se e sublinhou)

Com efeito, os parágrafos 4º e 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, estabelecem: 

“§ 4º - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa e efeito entre o acidente e as lesões, em caso de despesas médicas suplementares e invalidez permanente, poderá ser acrescentado ao boletim de atendimento hospitalar relatório de internamento ou tratamento, se houver, fornecido pela rede hospitalar e previdenciária, mediante pedido verbal ou escrito, pelos interessados, em formulário próprio da entidade fornecedora”.

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
Resta claro, Exa., que o Laudo é de suprema importância para quantificar a invalidez da vítima, ao passo que, como previsto em lei, DEVE SER OBEDECIDO SEU LAPSO TEMPORAL DE EMISSÃO, para que não seja verificada discrepância alguma entre o sinistro e a data de sua elaboração.

Ora, O ÔNUS DA PROVA INCUMBIA A PARTE AUTORA, ora Apelado, que quedou-se inerte quando intimado para manifestar-se sobre as provas que pretendia produzir, dando-se por satisfeito.

Ademais, não só é necessário, mas obrigatória, a comprovação do nexo entre a ocorrência do dano e o fato gerador do mesmo, para se pleitear a reparação via indenização securitária DPVAT.

Verifica-se claramente que o Eminente Magistrado não se atentou ao fato da qualificação e da quantificação das referidas seqüelas suportadas pela Apelada. 

Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios do alegado, deve a r. Sentença ser reformada, com a extinção do processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil.

Caso este não seja o entendimento desta Egrégia Corte, prossegue a Apelante em suas argumentações apenas por amor ao debate.

DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

Requereu o Apelante em sua peça de bloqueio a produção de todas as espécies de provas admitidas em direito, inclusive, prova pericial com fito de apuração do grau de invalidez supostamente apresentado pela parte autora, eis que extremamente necessárias para solução da lide, nos termos do art. 5º, §5º da lei nº. 11.482/07.

Outrossim, impugnou todos os documentos apresentados pelo Apelado, inclusive o laudo pericial, eis que este último não esclarecido o grau da suposta invalidez em grau total, deveria ser o autor novamente submetia a perícia para aferição do grau de invalidez.

Tendo em vista que seu requerimento de provas restou nulo, em virtude da não quantificação do grau de invalidez por parte do perito, impõe concluir que o I. Julgado monocrático não poderia julgar antecipadamente a lide, sendo nula a r. decisão, eis que ao assim proceder violou a garantia constitucional da ampla defesa e o direito ao contraditório, in verbis:

“Existindo necessidade de dilação probatória para aferição de aspectos relevantes da causa, o julgamento antecipado da lide importa em violação do princípio do contraditório, constitucionalmente assegurado às partes e um dos pilares do devido processo legal” (STJ-4ª Turma, Resp 7.004-AL, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 21.08.91, deram provimento, v.u. DJU 30.09.91, p. 13.489). 
Isso porque, há necessidade de se realizar nova perícia para comprovar o nexo de causalidade entre o dano e o fato narrado, além de atestar o grau de invalidez supostamente sofrida pelo ora Apelado em decorrência de acidente de trânsito. 

O que de per si, não pode induzir o deferimento integral do valor da indenização via cognição sumária. 

Frise-se, que os documentos acostados na exordial, isto é, um LAUDO DE AVALIAÇÃO “PARCIAL” DE INVALIDEZ sem indicação do grau da suposta invalidez em grau total. 

Inarredável, destarte, a realização de perícia médica no presente caso, pois nos termos do art. 3º, alínea b, da Lei 6194/74, é imprescindível para o deslinde do feito.
Ademais, este E. Tribunal, reiteradamente, vem julgando prejudicado recursos de Apelo e, por seguinte, cassando sentenças de ofício, quando embasadas em elementos frágeis a corroborar a ocorrência do sinistro e do dano invalidante, COMO A APRESENTAÇÃO DE MERO LAUDO DO IML NA FORMA DE QUESTIONÁRIO SEM A INDICAÇÃO DO GRAU DA INVALIDEZ, a fim de ser oportunizado o prosseguimento da fase instrutória.

Isso em prestígio À garantia do contraditório e à ampla defesa, em atenção por assim dizer, ao devido processo legal.
Nesse sentido, data vênia, vide arrestos do E. Superior Tribunal de Justiça:

“De outro lado, sobre a tese da possibilidade de cobertura parcial do DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o art. § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.’ (destaquei)

Com efeito, não haveria sentido útil na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez.” (Agravo de Instrumento nº 1.047.486 – RS, DJ 02/06/2009)

Além desse precedente, o Min. Adir Passarinho Júnior proferiu diversas decisões confirmando a sua posição
.

Também o Ministro João Otávio Noronha tratou do assunto, manifestando entendimento favorável à tese da seguradora:

 “Violação do artigo 3º da Lei 6.194/74

Consoante se extrai do acórdão recorrido, a Corte a quo, ao fixar o quantum indenizatório, observou a extensão da injúria ocasionada pelo acidente e a regra prescrita no art. 3º, "b", da Lei n. 6.194 de 1974, que estabelece que a indenização no caso de invalidez permanente será de até 40 (quarenta) salários mínimos, e não necessariamente 40 salários mínimos em todos os casos de invalidez permanente como defende a parte.

Eis os termos da redação conferida ao dispositivo de lei federal em comento:

‘Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez

permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no

País - no caso de morte;

b) Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente

no País - no caso de invalidez permanente;

c) Até 8 (oito) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no

País - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.’

Nesse contexto, não verifico a existência de violação ao dito dispositivo de lei federal.” (Agravo de Instrumento nº 1.068.259–RS, Min. Noronha) 

Não difere a posição do Ministro Luis Felipe Salomão, manifestada na decisão abaixo transcrita:

“Não merece acolhida a irresignação.

Na realidade, o artigo 3º, "b", da Lei n. 6194/74, dispõe, in verbis: 

‘Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (...); b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país - no caso de invalidez permanente.’

Entretanto o artigo 5º, § 5º, da referida lei, prevê que: "O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.

3. Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento." (Agravo de Instrumento nº 1.065.826 – RS, DJ 20/05/2009)

O Ministro Massami Uyeda tem um importante precedente
, no qual cita decisões anteriores do Ministro Aldir Passarinho Junior:

“Assim, fixadas estas conclusões pelas Instâncias ordinárias, as quais, diga-se, não podem ser alteradas por este Tribunal Superior, cumpre-se analisar a possibilidade da indenização securitária (DPVAT) ser proporcional ao grau de invalidez. Na realidade, o artigo 3º, "b", da Lei n. 6194/74, dispõe, in verbis: 

‘Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (...); b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país ― no caso de invalidez permanente’. 

Entretanto o artigo 5º, § 5º, da referida lei, prevê que: 

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.’

Da interpretação dos referidos dispositivos a interpretação a que se chega é no sentido de que não haveria qualquer razão para que as lesões fossem quantificadas pelo instituto médico legal competente se, em todos os casos, a indenização tivesse que ser paga sempre de forma integral, independentemente do grau da incapacidade (nesse sentido, confiram-se: Ag 1021034/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 06/02/2009, Ag 1071643/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 03/02/2009).

Assim, não há qualquer ilegalidade no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, ao julgar o recurso de apelação, condenou o ente segurador a indenizar a segurada na exata proporção da invalidez suportada.” (Agravo de Instrumento nº 1.100.871 – RS, DJ 24/03/2009) 

DPVAT. PROPORÇÃO. INVALIDEZ. Diante da interpretação que se dá ao art. 5º, § 5º, da Lei n. 6.194/1974 (parágrafo incluído pela Lei n. 8.441/1992), é possível a cobertura parcial do DPVAT ao levar-se em conta o grau de invalidez. Não haveria sentido útil de a lei indicar a quantificação das lesões e percentuais de tabela para fins de DPVAT se esse seguro sempre fosse pago em seu valor integral. REsp 1.119.614-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 4/8/2009.

Ademais, é imperioso consignar, que a lei que rege a matéria no artigo 5º determina que a indenização deve variar de acordo com o grau da invalidez da vítima, devendo ser apresentado Laudo Médico confeccionado pelo Instituto Médico Legal neste sentido, e visto que o laudo apresentado aos autos não atende o disposto na lei, a ré, requereu a perícia judicial e não foi deferido pelo juízo, mesmo sabendo que tal prova é fato constitutivo da parte autora, nos termos do art. 333, I do CPC, sendo tal documentação necessária ao ajuizamento de ações de cobrança de seguro DPVAT.

Ora Apelado tem ônus em demonstrar o fato constitutivo de seu direito, ex vi do disposto no art. 333 inciso I, do CPC.

Levando em conta que o Apelado não trouxe à colação o Laudo do Instituto Médico Legal com a quantificação exata do percentual de invalidez que apresenta, bem como, por tratar-se de prova de fato constitutivo de seu direito, e ainda em face de gratuidade de justiça deferida, deveria o magistrado sentenciante ter oficiado o Instituto Médico Legal Local que em casos análogos tem realizado esse trabalho com presteza, dirimindo todas as dúvidas que pairam sobre o suposto direito Autoral.
Assim sendo, forçoso concluir que era necessário a produção de prova pericial, como fora requerido na defesa da ré, por necessidade de ser esclarecido e auferido os elementos probatórios para o deslinde dessa demanda, por isso incabível o juízo a quo proferir julgamento antecipado da lide.

Violado, portanto, o preceito constitucional, desrespeitou o princípio basilar da igualdade das partes, pelo que deve ser anulada a r. sentença, a fim de se dar prosseguimento à instrução processual, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei 11.482/07. 
– AUSÊNCIA DE INVALIDEZ - 

- CONDIÇÃO ESSENCIAL PARA PLEITEAR SEGURO DPVAT COM BASE EM INVALIDEZ PERMANTENTE -
Preliminarmente, diga-se o processo merece ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 295, inciso I, combinado com o art. 267, I, do Código de Processo Civil. Isso porque o art. 283 do código de processo civil determina que a petição inicial seja instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação, devendo haver todos os requisitos da condição da ação.

Inicialmente, cabe registrar que o recorrido alega na exordial ser portador de invalidez permanente, em razão do sinistro noticiado nesta lide.

Ocorre que o laudo pericial anexo aos autos, informa que as lesões que o autor, atualmente, é portador se tratam de lesões NO MEMBRO SUPERIOR ESQUERDO, conforme laudo anexo aos autos. 
Neste ponto, resta evidenciado nos autos, que, a presente lide, não se falar em invalidez permanente! Fato confirmado pelo exame de corpo de delito complementar acostado aos autos, não havendo, portanto, primordial condição para o recorrido pleitear indenização sobre o total da importância segurada por suposta invalidez suscitada.

Contudo, observa-se que falta ao recorrido, a condição essencial para o ajuizamento da presente ação, a saber: a condição de invalidez permanente.

Dessa maneira, não há como se pleitear indenização do seguro DPVAT, através do ajuizamento de ação judicial, se lhe falta requisito fundamental para embasar o pleito – condição de invalidez permanente.

Portanto, não há ser acolhido o pedido inicial, pois não consta comprovado nos autos os fatos aduzidos na inicial, e diante da ausência de tal prova, avoca-se a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267 do CPC, ANTE A AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO.
DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE

Subsiste óbice intransponível ao suposto direita parte Apelada devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva Civil.

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema facilidade que a parte Apelada alega que restou inválido permanentemente, haja vista as lesões que suportou, conforme apresentado na exordial.

Entretanto, deixa de realizar a comprovação válida da alegada invalidez permanente, pois traz à colação tão somente questionário médico do IML informando acerca da DEBILIDADE, não com força probatória tal DOCUMENTO, tendo em vista que informa o percentual da invalidez da parte autora. 

Sendo assim, não há que se falar em invalidez TOTAL e PERMANENTE em razão do sinistro noticiado, já que o Questionário Médico carreado aos autos pela parte autora é INCONCLUSIVO e demonstra claramente que não houve invalidez em grau total – ante a ausência de informação, nos termos do art. 5º, § 5º da lei 6.194/74. 

Ora Exa., não há que se falar em ciência inequívoca da suposta invalidez, se o questionário médico carreado aos autos pelo própria parte autora demonstra claramente que houve mera debilidade, o que não pode ser confundido com invalidez permanente, já que debilidade nada mais é do que MERA FRAQUEZA. 

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De acordo com a sistemática adotada pelo sistema processual brasileiro, oriunda do Direito Romano (¿semper necessitas probandi incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a prova incumbe a quem afirma a existência de um fato, cabendo ao demandante demonstrar, em Juízo, a existência do fato por ele descrito na inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente causadora da alegada invalidez, que dificulta a atividade normal da parte autora, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apenas a perícia elaborada por médico particular, sem qualquer outro elemento de convicção, não possibilita seja alcançada indenização por seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Vistos os fatos, vem a Ré requerer a reforma do julgado, tendo em vista que o juizo a quo, não deferiu a produção de prova pericial requerida na defesa da ré para apuração do percentual da invalidez da parte autora e aplicação da legislação, nos termos do art. 5º, § 5º da lei 11.482/07 e Medida Provisória 451/08, vigente a época do sinistro. 

Sendo certo que não consta nos autos nenhum documento com força comprobatória legal acerca da alegada invalidez permanente e o grua da invalidez sustentada como em grau total, e, diante da ausência dessa prova, deve a demanda ser extinta sem julgamento de mérito com fulcro no art. 267, IV do Código de Processo Civil.

- DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA QUESTÃO -

(DO LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO – IML).

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que a parte Apelada pretende que a Ré, seguradora participante do convênio DPVAT, o indenize pela suposta incapacidade física ou psíquica permanente, decorrente do acidente noticiado. 

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR A IMPERIOSA NECESSIDADE DA VERIFICAÇÃO DOS FATOS ALEGADOS NA EXORDIAL, FACE AS DETERMINAÇÕES LEGAIS PERTINENTES À ESPÉCIE.

É DE CORRENTE SABENÇA QUE DEVE SER VERIFICADA COM EXTREMA CAUTELA SE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO. 

Diferente do constante na peça inicial da parte autora, O LAUDO DO IML ACOSTADO AOS AUTOS, DEIXA DE INFORMAR SE A INVALIDEZ DA PARTE AUTORA É PERMANENTE EM GRAU TOTAL, NÃO HÁ QUANTIFICAÇÃO DO DOCUMENTO, DE FORMA QUE NÃO SERVE O DOCUMENTO PARA O FIM DESTINADO NA LEI 6.194/74. 

A lei é clara, e exige para que o beneficiário possa ter o direito de pleitear a indenização relativa ao seguro obrigatório de veículo a apresentação de determinados documentos, quais sejam:

Com efeito, o parágrafo 5º, do art. 5º da lei n.º 6.194/74, estabelece in verbis: 

Art. 5°...

§ 5o O INSTITUTO MÉDICO LEGAL da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em LAUDO COMPLEMENTAR, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. (Incluído pela Lei nº 8.441, de 1992)
Neste diapasão objetivado, tem-se que a parte Apelada deve sob pena de extinção do feito, apresentar o laudo do IML quantificando as lesões físicas ou psíquicas PERMANENTES, EM LAUDO COMPLEMENTAR, para demonstrar cabalmente que a seqüela efetivamente tenha sido provocada por acidente de trânsito e seja de caráter permanente, o que não fez até o momento.

Ou seja, urge a imperiosa necessidade de se verificar se a parte Autora preenche todos os requisitos necessários para a percepção do benefício oriundo do Seguro DPVAT.

Essa prova documental incumbe à parte Apelada, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicada ao caso a regra do art. 284 do mesmo codex, motivo pelo qual a ré requer:

a) que seja determinado que a parte autora emende ou complete a inicial no prazo de 10 (dez) dias; e
b) que seja oficiado o IML para que marque hora, dia e local para realização de exame pericial complementar na parte autora, indicando o percentual da invalidez da vítima, bem como se há alguma incapacidade laborativa, nos termos do art. 5º, § 1º da lei 11.482/07;

c) que, se isto não for cumprido a contento, que a petição seja indeferida,  extinguindo-se o processo na forma do art. 267, I, do CPC.

DO MÉRITO RECURSAL

DA NECESSIDADE DE REFORMA IN TONTUM DA R. SENTENÇA

Inconformada com a decisão proferida pelo Eminente Magistrado a quo, a Recorrente, vem impugnar a douta sentença que julgou a lide parcialmente procedente, condenando a demandada no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Considerou o Juízo a quo, as lesões dita como DEBILIDADE PERMANENTE informada no exame pericial, conforme atestado no exame complementar emitido pelo IML, se tratam de invalidez em grau total. Ocorre que este entendimento se revela contraditório as provas produzidas aos autos, pelo que a ré informa existir relação destes com os danos estéticos, e de certo os danos estéticos não são indenizáveis.
Por outro lado, o Seguro Obrigatório DPVAT é claro ao expor sua natureza social de indenizar vítimas que se encontram incapacitadas de realizar as atividades laborais, EM RAZÃO DE INVALIDEZ PERMANENTE, EM MOMENTO A LEI DISCORRE SOBRE DANOS ESTÉTICOS. SENDO CERTO QUE ESTES, SÃO CASOS DE RESPONSABILIDADE CIVIL, EM QUE A AÇÃO A SER AJUIZADA NÃO PODE SER INTENTADA CONTRA A SEGURADORA, ORA RECORRENTE, HAVENDO SE COMPROVAR A CULPA DO SINISTRO ENTRE AS PESSOAS ENVOLVIDAS NO ACIDENTE.
Por outro lado, é certo que o laudo do IML anexo aos autos, deveria indicar o percentual da invalidez suscitada pelo autor, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei 6.194/74.

Na presente lide, é certo que não fora produzida pela parte autoral nenhuma prova que possa corroborar com a invalidez ao ponto de ensejar o requerimento de aposentadoria, e se o autor possui capacidade para o trabalho, não pode ser beneficiário do seguro DPVAT, posto que ambas situações estão atreladas – frisa-se: a incapacidade do trabalho em razão do acidente de trânsito! E no caso dos autos, não há prova de que o autor é invalido para as atividades laborais.
O entendimento acima é corroborado por inúmeras decisões de vários Estados deste pais, ressaltando o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que em seus julgados brilhantes, consideram sempre o melhor entendimento da legislação respeitando as determinações da legislação que rege o seguro DPVAT, conforme expõe abaixo a Recorrente.

"A invalidez permanente de que trata o seguro obrigatório (art. 3º, b, da Lei n.º 6.194/74) refere-se à incapacidade para o exercício da atividade laboral do beneficiário." (Apelação Cível n. 2005.041861-1, de Itajaí. Relator: Des. Marcus Tulio Sartorato).

"Revelando a perícia que não houve incapacidade laboral definitiva em razão do acidente, não fazem os lesionados jus à pensão mensal". (Apelação Cível n. 2005.040754-6, de Concórdia. Relatora: Des. Maria do Rocio Luz Santa Ritta).(g.n.)

Dessa forma, resta comprovado que não houve incapacidade para atividades laborais em caráter permanente, como afirmado pelo Recorrido, não restam dúvidas de que a sentença proferida pelo nobre Magistrado a quo, merece reforma total, sendo certo que a ré, ora recorrente, está amplamente amparada pela legislação pertinente ao Seguro Obrigatório DPVAT, sendo necessário que o pedido inicial seja julgado improcedente, face a ausência de invalidez permanente suportada e alegada pela Recorrida.

No caso em apreço, exigir da Recorrente o pagamento da indenização é descabido. O convênio não oferece cobertura a casos de invalidez temporária, o que se caracteriza no presente caso.  

Por todo o exposto, a seguradora, ora Ré, requer que V. Exa. se digne julgar improcedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.

DA POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL PARA OS CASOS DE INVALIDEZ

In casu, o autor não faz ao teto máximo indenizável, sendo equivocado o pleito inicial quando se sustenta na exordial e na sentença ordinária que independente de qualquer que seja o grau de invalidez, a indenização do DPVAT corresponderá sempre ao teto máximo. 
Ora Egrégia Corte, ao sustentar esse ponto de vista e ao pedir o valor integralmente, da parte Apelada, ora recorrido, deveria apresentar provas que é portador de invalidez em grau máximo, o que de fato não foi realizado nos autos, apenas se sustenta que o valor indenizável deve corresponder a R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) sem qualquer respaldo legal.

Observa-se o que diz a lei ao estabelecer nas alíneas a e b do artigo 3.º da Lei 6.194/74:

a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país -- no caso de morte;

b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país -- no caso de invalidez permanente.

Nova redação da lei acima, dada pela Medida Provisória 340/06, convertida na Lei 11.482/07, dispõe que o valor da indenização devera corresponder a:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

        II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

        III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

Qual o sentido do dispositivo legal? Houve a equiparação de duas situações distintas, completamente distintas, para um único efeito: indenização no valor invariável de 40 (quarenta) salários mínimos? Ou a confirmação ex vi legis de duas situações essencialmente diversas e do tratamento também diverso para cada uma delas?

O método gramatical parece resolver prontamente a questão. O emprego da preposição até parece querer significar um limite máximo, uma escala de grandezas dentro da qual, dependendo do fator relevante, a indenização poderá variar. Até 39 salários mínimos, até 38 salários... e assim por diante.
O uso do método sistemático, sem compreendê-lo ainda como hierarquização de princípios e regras e solução do caso a partir do princípio hierarquicamente superior, mas como mera harmonização do sistema, também aponta para o mesmo resultado. E sob esse aspecto o artigo 5.º, § 5.º, da lei nº 6.194/74 ganha um significado que não teria se a indenização - por hipótese e como sustenta a apelante - houvesse sido fixada legalmente em 40 (quarenta) salários mínimos independentemente do grau de invalidez. 
Por que estabeleceria a lei à necessidade da definição da invalidez pelo Instituto Médico Legal se a indenização fosse obrigatoriamente, sempre e sempre, de 40 (quarenta) salários? 
Não teria sentido algum a providência e, por extensão, nem mesmo a regra desse parágrafo. Seria uma medida inócua. A sua relevância, no entanto, reside exatamente na necessidade de se fixar um grau de invalidez para o pagamento proporcional da indenização.

Outro entendimento estaria em confronto com o elemento teleológico da disposição. Com o seguro obrigatório procura-se remediar a situação da vítima ou dos seus dependentes, em uma tentativa de socialização do risco criado pela circulação de veículos. A fixação da indenização, seguindo um princípio básico do Direito de Danos, que manda compensar a vítima da maneira mais ampla e justa possível, depende, e por certo é assim fixada na lei, necessariamente, da extensão do dano, para que a concretize aquele princípio, princípio que seria invariavelmente descumprido se a indenização fosse a mesma para a morte e para a invalidez ou a mesma para uma invalidez de grau mais elevado e para uma invalidez de grau médio ou leve. 
Por evidente que as situações, em termos de extensão do dano, não se equivalem no plano fáctico - mas passariam a ser equivaler no plano normativo. Alguém que saí de um acidente paraplégico sofre um dano patrimonial maior que aquele que, em outro acidente, sofre um encurtamento de um membro inferior; este poderá retornar, uma vez reabilitado pela Previdência Social, ao mercado de trabalho; aquele outro, não. Os danos sofridos por um e por outro não se equivalem.

E a par de contrariar a ratio legis, o critério de indenização única ofenderia também o princípio da igualdade - colocaria na mesma situação pessoas que, por certa particularidade, pertenceriam a categorias distintas - e o postulado da razoabilidade/equidade.

Por isso, a indenização não pode ser a pretendida pela autora, de 40 (quarenta) salários mínimos, mas proporcional ao seu grau de invalidez, e como o grau de invalidez reconhecido pela Seguradora que efetuou o pagamento da indenização em sede administrativa, o que de fato não foi impugnado na inicial, e haja vista que o autor restou inerte em adunar qualquer tipo de laudo médico aos autos, que comprovassem ter ocorrido alguma extensão sobre o grau de sua invalidez, devendo, pois, prevalecer a legislação que fez distinção entre os casos de invalidez e morte, e determina no art. 5º, § 5º que seja indicado o percentual da invalidez suportada pela vítima. Dessa forma a demanda deve ser desacolhida, provendo-se o recurso ora interposto pela seguradora réu.

E, por conseguinte, Egrégio Tribunal, não há se falar em diferença ou complementação do pagamento já realizado, posto que fora realizado consoante determina a Lei, ao qual o valor indenizatório deverá corresponder ao grau de invalidez suportado pela vítima. 

Data vênia, há de ser considerado, totalmente, equivocado o entendimento do Juízo “a quo”. Desconsiderou a legislação supracitada e o fato de que a indenização deverá respeitar o percentual de invalidez que apresenta a vítima. 

A indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, antes mesmo da vigência da Medida Provisória 451/08, já exigia verificação, caso a caso, através da submissão de exame confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual quantificaria o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico. 

Nesse sentido, cita-se o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, atualmente, lei nº. 11.482/07, a fim de corroborar tal entendimento: 

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
A luz do dispositivo em questão ficava evidente que a cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deveria ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez acometido ao beneficiário.

Ressalta-se, Egrégia Corte, que o Legislador Infraconstitucional jamais estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. 
No entanto, diante de reiteradas decisões, data vênia, equivocadas, no sentido da impossibilidade de cobertura parcial da indenização por invalidez permanente DPVAT, fez-se necessário implementar uma nova medida legislativa. 
Logo, depreende-se, sem necessidade de grande esforço HERMENÊUTICO, que a indenização securitária DPVAT não pode ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, pois pela interpretação da norma contemplada na letra "b" do art. 3.° da Lei 6.194/74, determina que a cobertura a título de invalidez permanente seja paga de forma proporcional a lesão suportada pelo beneficiário. 

Nesse sentido, já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
STJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.085.419 - RS (2008/0191976-2) - RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Documento: 4609500 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 06/02/2009:

“(...) De outro lado, sobre a tese da POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL DO DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. ’
Com efeito, NÃO HAVERIA SENTIDO ÚTIL na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez (...)” (Grifou-se e destacou-se)
No mesmo sentido, o EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA GOIANO que serve de paradigma, senão vejamos:
"DIARIO DA JUSTIÇA ELETRONICO N° 142 DE GOIÁS-GO, 29 JULHO DE 2008- PUBLICAÇAO: TERÇA-FEIRA, 30 DE JULHO DE 2008 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS - 64 - APELAÇÃO CIVEL EM PROCEDIMENTO SUMARIO N.125774​7/190 - RELATDR: DES. JOAO WALDECK FELIX DE SOUSA 1 APELANTE(S): ITAU SEGUROS S/ A - ADV(S): JACO CARLOS SILVA COELHO - ALLINNE RIZZIE COELHO OLIVEIRA - 1 APELADO(S): FERNANDO DE OLIVEIRA SANTIAGO ADV(S): LIVIA CRISTINA ANDRADE JAIME DE PINA - EMENTA: "APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. RITO SUMÁRIO. SEGURO DPVAT. (...). 4 - INVALIDEZ PERMANENTE. GRADAÇÃO. A INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE TEM COMO CRITERIO A EXTENSAO E REPERCUSSAO DAS SEQUELAS SOFRIDAS. SEGUNDO REMANSOSA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE, O INTEGRAL RESSARCIMENTO SECURITARIO TRADUZ-SE APENAS NA INCAPACIDADE DEFINITIVA QUE COMPROMETE 0 LABOR HABITUAL DA VITLMA. IN CASU, APESAR DAS SEQUELAS COMPROVADAS, A PROPRIA VITIMA DECLARA NA INICIAL OCUPAR O OFICIO DE SERVIÇOS GERAIS, RAZAO QUE IMPOSSIBILITA 0 RESSARCIMENTO EM SEU GRAU MAXIMO. NESSAS CIRCUNSTANCIAS, CONSIDERANDO AS SINGE LAS REPERCUSSOES DA FRATURA CAUSADA E TENDO COMO PARADIGMA SUBSIDIARIO A TABELA DE LESOES PERMANENTES CONTIDA NO ARTIGO 5 DA CIRCULAR N. 29/91 - SUSEP, ATRIBUO COMO JUSTO 0 IMPORTE DE 20% DO MONTANTE POSTULADO NA PECA EXORDIAL. APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO". G.N.

DECISAO: "ACORDAM OS INTEGRANTES DA TERCEIRA TURMA JULGADORA DA TERCEIRA CAMARA CIVEL DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIAS, A UNANIMIDADE, EM CONHECER DO APELO E DAR-LHE  PARCIAL PROVIMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR". 
No mesmo rumo ora defendido, segue anexo parecer elaborado pelo MINISTRO RUI ROSADO AGUIAR, onde, utilizando o método de interpretação sistemático, acrescenta que:
De igual modo, todos os regimes indenizatórios de incapacidade permanente, independentemente da causa, seja de acidente de trabalho, no trânsito ou agressão física, estabelecem uma tabela para apuração do valor da reparação devida, na proporção de sua incapacidade. E, quando não há tabela a seguir, cabe ao juiz fixar em prudente arbítrio o valor devido (vide arts. 944 e 950, última parte, do CC).

Igualmente, o ilustre civilista ARNALDO RIZZARDO, asseverava que o quantum indenizatório pago nos casos de danos físicos sofridos pelas vítimas de trânsito esta sujeito à gradação. In verbis: 
“DEPENDENDO DO GRAU DE LIMITAÇÃO, VARIARÁ A INDENIZAÇÃO”.
 (grifou-se e sublinhou-se)
“SE PERMANENTE A INVALIDEZ, O TOTAL A SE PAGO VARIARÁ DE CONFORMIDADE COM O TIPO DE INVALIDEZ. HÁ UMA TABELA A SER APLICADA, ESTABELECIDA DE ACORDO COM A PREVISTA PARA AS INDENIZAÇÕES POR ACIDENTES PESSOAIS. ASSIM, V.G., A PERDA  TOTAL DA VISÃO DETERMINA UMA QUANTIA IGUAL A CEM POR CENTO DA ASSINALADA PARA A INVALIDEZ, AO PASSO QUE A PERDA ORIGINA A SOMA PAGÁVEL DE CINQÜENTA POR CENTO”.

Ademais, já ensinava PONTES DE MIRANDA que “há de haver, tanto quanto possível, a correspondência entre o dano sofrido e aquilo que se presta como reparação”.

Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação deve ser proporcional ao grau de invalidez. Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA IGUALDADE, que não admite sejam tratadas igualmente situações desiguais.

Cabe ainda demonstrar entendimento do Nobre Magistrado do 2ª Juizado Especial Cível da Comarca de Anápolis, Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas, no que tange a indiscutível necessidade de se estabelecer a quantificação do grau de invalidez, senão vejamos:
“Refiro-me ao fato de que a Lei 6.194/1974 (art. 3º, alínea “b”) não diz em momento algum que o valor da indenização no caso de invalidez permanente será de 40(quarenta) salários mínimos, mas sim que poderá ser de “até 40(quarenta) salários mínimos”, o que nos sugere que há necessidade de uma dosimetria, seja ela normativa interna (como quer a reclamada), seja jurisdicional (minha preferência)

O assunto é sério e envolve o sentimento e a dor de uma pessoa, o que não pode ser tratado como um simples cálculo matemático, porém, mesmo respeitando muito os valores pessoais da parte autora, reputo que considerando a gravidade de sua lesão (debilidade permanente do membro inferior direito), concluo que a tabela de fls. 44 não ocasiona injustiça, pois prevê o pagamento de 70% (setenta por cento) dos já mencionados salários míninos.

O que deve lembrar nesta difícil sede é que existem tragédias ainda mais graves que a da autora (exs.: perda da visão, perda de ambos os membros superiores ou inferiores, surdez total etc.), e que, por isso, devem ser indenizados em patamar maior, naturalmente. 

Por isso, mantenho a indenização no patamar de 70% (setenta por cento) (...)” (grifamos e sublinhamos)

Ora, Egrégia corte, se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente quarenta salários mínimos, o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei como já demonstrado na fundamentação do presente recurso.
A Recorrente afirma não ter razão para se esquivar da responsabilidade de quitação da indenização, desde que o Autor comprove sua qualidade de beneficiária, nos termos em que a legislação estabelece, ou seja, que o valor indenizável para invalidez permanente pode variar entre o valor máximo e nenhum.

E como já demonstrado nos autos, o caso em tela   trata-se de invalidez parcial, acrescentando a ré que seu entendimento sobre a invalidez parcial, tem respaldo no trecho do dispositivo legal já citado (art. 5º, §5º da lei 6.194/747, donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e percentual da invalidez e neste sentido a parte autora não apresentou nenhum documento que pudesse ser comparado a suposta invalidez como grau e nível total, a fim de respaldar o suposto direito que faria jus a integralidade da indenização, ora pleiteada. 

Por outro lado, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será efetuado ATÉ R$ 13.500,00, em conformidade com o grau de invalidez apurado, sendo certo que em momento algum consta na legislação dispositivo contrário, dispondo que para qualquer caso alegado como sendo de invalidez seja em grau total ou parcial, deverá o quantum indenizatório corresponder ao teto máximo.
Ora, Ilustres julgadores, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Portando, resta evidenciado nos autos, que, a parte autoral não faz jus a integralidade da indenização do seguro DPVAT, pois não consta nos autos prova de que houve extensão das lesões sofridas e alegadas supostamente como invalidez total, sendo incabível o pleito inicial, motivos pelos quais, caso ultrapassada as questões acima suscitadas, requer, seja reformada a sentença a quo, para o fim de julgar improcedente o pedido inicial, dando provimento ao recurso ora interposto pela recorrente. 

DO VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE CONDENAÇÃO DA RÉ

Na remota hipótese de condenação da Ré, deve-se sopesar no quantum indenizatório o GRAU DE INVALIDEZ que supostamente apresenta.

Assim, diante do exposto, observa-se que o Autor alega ter sofrido “Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores ou inferiores” e, a Tabela para Cálculos da Indenização em caso de Invalidez Permanente inserida pela MP 451/2008, demonstra que:

(I) O percentual indenizável para “Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores ou inferiores” é de 70%, o que por certo descaracteriza o pleito da totalidade da indenização do Seguro Obrigatório DPVAT.

Assim, de acordo com a tabela supra mencionada resta claro que o Autor só poderá pleitear pelas lesões alegadas, a quantia de 70% (setenta por cento) sobre o limite máximo indenizável, observando em seguida a necessidade gradação da gradação – dita como redução proporcional as perdas lesionadas, consoante aritmética a seguir: 

70% de 13.500,00 = R$ 9.450,00
(art. 5º, § 5º da Lei 6.194/74 c/c art. 3º, § 1º, II, da Lei 11.482/07 – incluído pela Med. Prov. 451/08).

Ressalta-se que o valor acima encontrado, trata-se do enquadramento da perda anatômica ou funcional (na forma prevista na alínea no art. 3º, “a” da Lei 6.194/74). Contudo o Nobre Juiz, deve observar, que, se trata de invalidez parcial incompleta, havendo a necessidade de realizar nova graduação, isto é, graduação da graduação (redução proporcional da indenização).
Prosseguindo, visto tratar-se de invalidez parcial incompleta, há a necessidade de ser feito graduação de repercussão da invalidez, ou seja, à redução proporcional da indenização que a lei estabelece os seguintes percentuais:

· 75% (por cento) para as perdas de repercussão intensa;

· 50% (por cento) para as perdas de repercussão média;

· 25% (por cento) para as perdas de repercussão leve;

· 10% (por cento) para as perdas de repercussão nos casos de seqüelas residuais.

Desta forma, pede-se escusas para demonstrar simples conta aritmética, vejamos:
25% de 9.450,00 = R$ 2.362,50

(graduação da graduação de repercussão - redução proporcional da indenização)
Dessa forma, há de ser considerado como perda de repercussão, e redução proporcional da indenização que corresponderá a 25% de R$ 9.450,00 = R$ 2.362,50 (dois mil e trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) de acordo com a Tabela para cálculos de indenização permanente (art. 5º, § 5º da Lei 6.194/74 c/c Medida Provisória nº. 451/08).
Portanto, na remota hipótese de condenação da Ré, o quantum indenizatório, deverá respeitar a quantificação de 25% (vinte e cinco por cento) de R$ 9.450,00, de acordo com a tabela ora colacionada, o valor não deverá ultrapassar a quantia R$ 2.362,50 (dois mil e trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos).
DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com todo o respeito ao MM Juiz, a Apelante vem discordar da r. sentença, e assim requerer a Egrégia Corte a reforma quanto à Correção Monetária, para tanto, toma emprestadas as palavras do Ilustre Juiz em sua decisão:

“ Correção monetária da data do evento danoso”

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Outro, não é diferente o entendimento da Augusta 11ª Câmara Cível do Estado do Rio de Janeiro, conforme se depreende da 
Ementa transcrita a seguir, proferida no Recurso de Apelação nº 2006.001.02076, senão vejamos:

“2006.001.02076 - APELACAO CIVEL - DES. BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO - Julgamento: 31/01/2006 - DECIMA CAMARA CIVEL - Seguro obrigatório. DPVAT. Morte do pai por atropelamento. Pagamento da indenização à viúva. Inobservância do valor de 40 salários-mínimos. Direito das filhas e herdeiras receberem a diferença. Súmula 86 deste Tribunal. Quantia que corresponderá a 21,18 salários-mínimos de 22 de maio de 1992, quando o sinistro foi liquidado. A correção monetária da Lei Federal 6899 incidirá a partir dali até o pagamento. Preliminar afastada. Apelação provida em parte.”

Ademais, também se pronunciou favorável ao presente entendimento quanto à matéria em discussão a 3ª Turma Recursal do Estado do Piauí, donde se observa: 

“DANO MORAL. PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO DE CRÉDITO. QUANTUM. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DA FIXAÇÃO DO VALOR.

I - Fixado o valor da indenização por danos morais dentro de padrões de razoabilidade, faz-se desnecessária a intervenção deste Superior Tribunal, devendo prevalecer os critérios adotados nas instâncias de origem.

II – O termo a quo da correção monetária nas hipóteses de

indenização por dano moral é a data em que o valor foi fixado, e não do efetivo prejuízo, não incidindo, na espécie, o enunciado da Súmula 43 desta Corte. Precedentes.

Recurso especial parcialmente provido.”

(STJ-3ª Turma, REsp 611723 / PI ; RECURSO ESPECIAL 2003/0214064-2, rel. Ministro CASTRO FILHO, j. 06.05.2004, reconhecido parcialmente, v.u., DJ 24.05.2004 p. 274)

Vistos, requer-se que seja parcialmente provido o presente recurso, para que seja reformada a d. sentença de fls., a fim de ADEQUAR A INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME PRECONIZA O §2º do art. 1º da Lei 6.899/81, OU SEJA, DEVENDO SER COMPUTADA A PARTIR DA PROPOSITURA DA AÇÃO POR SER MEDIDA DE RIGOR QUE SE IMPÕE!

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Conforme determina o artigo 11 da Lei nº 1.060/50, no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, o montante de honorários advocatícios a ser pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.

(...).”

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Agravada, tornando-se, assim, injustificável a condenação ao pagamento de honorários no patamar de 15% (quinze por cento), a que ora se requer seja julgado totalmente improcedente.

Data vênia, na improvável hipótese de manutenção da condenação, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a determinação do órgão que regula a matéria ora em debate, pugna pela redução da verba honorária para o patamar de 10% sobre o valor da condenação.

CONCLUSÃO

Requer a Ré o acolhimento das preliminares suscitadas, sendo a presente demanda julgada extinta conforme preconiza o artigo 267, incisos da Lei Adjetiva Civil.

Violado, portanto, o preceito constitucional, desrespeitou o princípio basilar da igualdade das partes, pelo que deve ser anulada a r. sentença, por cerceamento de defesa, nos termos expostos na Carta Magna, a fim de se dar prosseguimento à instrução processual, nos termos do art. 5º, § 5º da Lei 11.482/07. 
Ex positis, diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelante no alto grau de eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral, posto que a sentença ordinária não obedeceu a legislação em vigor, conforme suso mencionado e fundamentado, cujo eventual condenação deverá ser liquidada, respeitando os ditames da lei de acordo com o percentual da invalidez suportado pela vítima, ora Apelada, no sinistro noticiado nesta lide, não havendo respaldo que possa sustentar o requerimento inicial sobre a verba integralmente, por ser medida de rigor que se impõe!
O Nobre Magistrado a quo, data vênia, não é especialista ou estudioso na área médica, para sem embasamento técnico da área, determinar o valor a ser pago, eis a ausência do percentual de invalidez da vítima nos laudos apresentados, especialmente, o laudo PERICIAL INCONCLUSIVO. Aleatoriamente, determinou que a indenização a ser paga, mas com base em que o Nobre Magistrado chegou a esta conclusão?

Além disso, se a própria Lei versa ser a indenização de ATÉ QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS, OU, ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), é porque depende do grau da lesão apurada em perícia, quantificada em porcentagem. Se a indenização não dependesse de aferição de grau, seria fixa sempre 100% de invalidez permanente.
Por fim, alternativamente, caso não seja este o entendimento deste Egrégio Tribunal, e havendo manutenção da sentença singular com a condenação da ré, requer seja reformada e sanada o vício contido na sentença singular no tocante ao disposto no art. 5º, § 5º da lei 11.482/07, para que seja o quantum indenizatório limitado ao percentual da invalidez e grau a ser apurado por pericia médica, vez que não resta esclarecida essa questão na lide, igual a tabela de cálculos de indenização.

Pugnando, ainda, em caso de manutenção da sentença, seja os juros calculados a partir da data da citação válida, nos termos do art. 405 do código civil, e correção monetária a partir do ajuizamento da ação, na forma da Lei 6.899/1981, art. 1º, parágrafo 2º.

Ademais, ante a PARCIAL PROCEDÊNCIA do presente, tendo em vista a sucumbência recíproca, requer sejam as custas processuais pro rata e os honorários advocatícios compensados a teor do artigo 21 da Lei Adjetiva Civil.
Termos em que,

Pede procedência.

Ivolândia, 11 de outubro de 2011.
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